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INTRODUÇÃO 
Constitui imensa honra participar desta colenda obra em homenagem ao ilustre Professor Michel 
Temer, notadamente por Sua Excelência se tratar de homem que buscou incessantemente a concretização 
da dignidade da pessoa humana em todos os cargos por que percorreu ao longo de sua brilhante carreira. 
A dignidade da pessoa humana, assunto contemplado no artigo 10 de nossa Constituição Federal de 1988, 
assume múltiplas possibilidades de abordagens e uma seara altamente controversa. 
Assim, sem pretensão de esgotar o tema, analisaremos, nas considerações que seguem, alguns aspectos 
que consideramos dignos de nota para que possamos ter compreensão operacional do assunto. 
1. CONCEITO 
Em virtude de sua elevada carga axiológica, a expressão dignidade da pessoa humana é plurívoca, não 
havendo consenso quanto aos contornos de seu conteúdo. 
Ingo Sarte (2007:41), citando a lição de Michael Sachs, conclui que essa dificuldade de definição do 
âmbito de proteção do princípio da dignidade humana reside no fato de que no caso da dignidade da pessoa, 
diversamente do que ocorre com as demais normas jusfundamentais, não se cuida de aspectos mais ou menos 
específicos da existência humana (integridade física, intimidade, vida, propriedade, etc.), mas, sim, de uma 
qualidade tida para muitos - possivelmente a esmagadora maioria - como inerente a todo e qualquer ser . 
humano, de tal sorte que a dignidade - como já restou evidenciado - passou a ser habitualmente definida 
como constituindo o valor próprio que identifica o ser humano como tal, definição esta que, todavia, acaba 
por não contribuir muito para uma compreensão satisfatória do que efetivamente é o âmbito de proteção 
da dignidade,pelo menos na sua condição jurídico-normativa. Mesmo assim, não restam dúvidas de que 
a dignidade é algo real, algo vivenciado concretamente por cada ser humano, já que não se verifica maior 
dificuldade em identificar claramente muitas das situações em que é espezinhada e agredida, ainda que não 
seja possível estabelecer uma pauta exaustiva de violações da dignidade. 
Nesse contexto, o Poder Judiciário ocupa um papel central na árdua tarefa de definir os contornos do 
referido princípio, pois cabe a ele exercer a função jurisdicional, interpretando e aplicando as leis. 
Além disso, embora a dignidade humana seja um valor intrínseco ao indivíduo, não podemos olvidar 
que ela é realizada na sociedade. Assim, as práticas político-sociais também são atribuidoras de significação 
ao princípio da dignidade da pessoa humana. 
Cabe assinalar, ainda, que o conceito de dignidade humana é histórico. O seu significado é definido de 
forma gradual, sendo condicionado por fatores culturais e pelas circunstâncias. 
Embora não exista uma univocidade quanto ao conteúdo do princípio da dignidade, vale registrar a 
síntese feita por Luís Roberto Barroso: 
O princípio da dignidade da pessoa humana expressa um conjunto de valores civilizatórios incorporados 
ao patrimônio da humanidade. O conteúdo jurídico do princípio vem associado aos direitos fundamentais, 
envolvendo aspectos dos direitos individuais, políticos e sociais. Seu núcleo material elementar é composto 
do mínimo existencial, locução que identifica o conjunto de bens e utilidades básicas para a subsistência física 
e indispensável ao desfrute da própria liberdade. Aquém daquele patamar, ainda quando haja sobrevivência, 
não há dignidade. O elemento de prestações que compõe o mínimo existencial comporta variação conforme 
a visão subjetiva de quem elabore, mas parece razoável consenso que inclui: renda mínima, saúde básica e 
educação fundamental. Há, ainda, um elemento instrumental, que é o acesso à justiça, indispensável para a 
exigibilidade e efetivação dos direitos (citado por BAHIA e ABUJAMRA, 2010:45) 
Por fim, apesar da brilhante lição de Canotilho de que o expresso reconhecimento da dignidade da pessoa 
humana como núcleo essencial da República significará o contrário de "verdades" ou "fixismos" políticos, 
religiosos ou filosóficos (2008:226), vale citar o luminoso conceito formulado por Ingo Woldgang Sarlet 
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que, embora não seja um conceito o qual esgote as possibilitas semânticas da dignidade humana, nos fornece 
uma base para a compreensão do tema. O referido autor (2007:62) conceitua a dignidade humana como: 
( ... ) a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do 
mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um 
complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem à pessoa tanto contra todo e qualquer 
ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas 
para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos 
destinos da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos. 
2. ESCORÇO HISTÓRICO 
Em um breve esboço histórico, é possível realçar três relevantes aspectos que marcam a compreensão 
histórica do Princípio da Dignidade da Pessoa humana: i) o cristianismo; ii) o iluminismo; iii) a filosofia 
kantiana; e iv) o pós-guerra. 
Cumpre ressaltar inicialmente que é possível encontrar, na antiguidade, referências à noção de dignidade 
da pessoa. 
No pensamento filosófico e político da antiguidade clássica, verifica-se que a dignidade (dignitas) da 
pessoa humana dizia, em regra, como a posição social ocupada pelo indivíduo e o seu grau de reconhecimento 
pelos demais membros da comunidade ( ... ) Por outro lado, já no pensamento estóico, a dignidade era tida 
como qualidade que, por ser inerente ao ser humano, o distinguia das demais criaturas, no sentido de que 
os seres humanos são dotados da mesma dignidade ( ... ) (SARLET, 2007:30). 
Contudo, "apesar de alguns de seus elementos terem sido formulados pela Escola Estoicista, é no 
cristianismo que o conceito de pessoa, como ser dotado de dignidade encontra as suas raízes" (BAHIA e 
ABUJAMRA, 2010:42). 
Por meio da concepção de que o homem foi criado à imagem e semelhança de Deus, a religião cristã 
desenvolveu a ideia de que todo ser humano possui um valor que lhe é intrínseco. 
Com o iluminismo o conceito de dignidade da pessoa humana passou por um processo de laicização. 
Dentre os pensadores iluministas, é Kant que desenvolve o arcabouço teórico que será a base da noção 
moderna de dignidade humana. "É com Kant que, de certo modo, se completa o processo de secularização 
da dignidade, que, de vez por todas, abandonou suas vestes sacrais" (SARLET, 2007:33). 
O conceito kantiano é construído a partir da concepção de que o homem é um ser racional. Daí decorre, 
como assinalou o filósofo, que o homem, e todo ser racional, existe como fim em si mesmo e nunca como 
um meio, ou seja, possui um valor que lhe é intrínseco: a dignidade. Som.ente a pessoa, pela sua vontade 
racional, ao mesmo tempo que se submete a certas leis, é a fonte dessas mesmas leis. 
O último momento marcante, nessa digressão histórica, é o pós-guerra. 
Com o pós-guerra percebeu-se que a observância apenas da legalidade estrita não era suficiente para 
proteger o ser humano, pois todas as atrocidades cometidas nos campos de concentração foram realizadas 
dentro de um quadro de legalidade. A Europa passa por um processo de reconstitucionalização, processo 
esse caracterizado pela positivação constitucional da dignidade humana. 
Nesse cenário, surge o movimento de internacionalização dos Direitos Humanos e o princípio da 
dignidade humana é erigido à valor-fonte da ordem jurídica internacional. 
Essa universalização do sistema de proteção à pessoa inicia-se com a Declaração dos Direitos Humanos 
de 1948, após a qual houve múltiplos os documentos jurídicos internacionais nos quais se encontra uma 
referência à dignidade humana: o Pacto Internacional sobre direitos civis e políticos (1966); o Estatuto da 
UNESCO, etc. 
Nesse processo de construção de um sistema internacional de proteção ao ser humano, flexibiliza-se o 
conceito de soberania. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
ANDRIGUI, Fátima Nancy. A concretização da dignidade humana. In: DALLARI, Adilson Abreu ...[et al.]. Direito constitucional contemporâneo: 
homenagem ao professor Michel Temer. São Paulo: Quartier Latin, 2012, p. 371-379. 
374 - A CONCRETIZAÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA 
Nesse contexto, assume relevo a lição de Piovesan (2005:44): 
Fortalece-se, assim, a ideia de que a proteção dos direitos humanos não deve se reduzir ao domínio 
reservado do Estado, isto é, não deve se restringir à competência nacional exclusiva ou à jurisdição 
doméstica exclusiva, porque revela tema de legítimo interesse internacional. Por sua vez, esta concepção 
inovadora aponta a duas importantes conseqüências: 
1 a) a revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que passa a sofrer um processo de 
relativização, na medida em que são admitidas intervenções no plano nacional em prol da proteção 
dos direitos humanos; isto é, transita-se de uma concepção "hobbesiana" de soberania centrada no 
Estado para uma concepção "kantiana" de soberania centrada na cidadania universal; 
2a) a cristalização da ideia de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na esfera internacional, na 
condição de sujeito de Direito. 
Prenuncia-se, deste modo, o fim da era em que a forma pela qual o Estado tratava seus nacionais era 
concebida como um problema de jurisdição doméstica, decorrência de sua soberania. 
3. O PRINCípIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A CONSTITUiÇÃO DE 
1988 
Cabe assinalar de início que, como resposta às violações cometidas contra os Direitos Humanos dentro 
da legalidade estrita e à crise do positivismo, as Constituições promulgadas no pós-guerra serão constituições 
principiológicas, centradas na dignidade humana. 
Busca-se agora não apenas o parâmetro da legalidade, mas também o da legitimidade. Assim, os atos 
estatais não devem apenas ser legais, devem ser, também, legítimos, ou seja, adequados ao princípio da 
dignidade humana e aos direitos fundamentais. 
Pontue-se que a Constituição alemã foi a primeira a positivar o princípio da dignidade da pessoa humana. 
N o contexto brasileiro, apenas com a redemocratização do país, após mais de 20 anos de ditadura militar, 
é que o Brasil alçou a dignidade humana como o fundamento da nossa República. 
Como observa Piovesan (idem: 47), "na experiência brasileira e mesmo latino-americana, a abertura 
das Constituições a princípios e a incorporação do valor da dignidade humana demarcarão a feição das 
Constituições promulgadas ao longo do processo de democratização política - até porque tal feição seria 
incompatível com a vigência de regimes militares ditatoriais". 
Assim, é com a Constituição de 1988 que, pela primeira vez, o princípio da dignidade é incorporado de 
forma expressa na ordem jurídico-constitucional do país. 
Contudo, o princípio da dignidade da pessoa humana, embora tenha sido positivado com a Constituição 
de 1988, é um valor pré-constitucional. Nessa linha argumentativa e na feliz formulação de José Afonso 
da Silva (2008:8): 
A dignidade da pessoa humana não é uma criação constitucional, pois ela é um desses conceitos a 
priori, um dado preexistente a toda experiência especulativa, tal como a própria pessoa humana. A 
Constituição, reconhecendo a sua existência e a sua eminência, transformou-a num valor supremo 
da ordem jurídica, quando a declara como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil 
constituída em Estado Democrático de Direito. 
Se é fundamento é porque se constitui num valor supremo, num valor fundante da República, da 
Federação, do País, da Democracia e do Direito. Portanto, não é apenas um princípio da ordem jurídica, 
mas o é também da ordem política, social, econômica e cultural. Daí sua natureza de valor supremo, porque 
está na base de toda a vida nacional. 
A partir da Constituição de 1988, cria-se uma nova ordem constitucional, em que o princípio da dignidade 
da pessoa humana e os direitos fundamentais tornam-se o núcleo da ordem jurídica. Essa mudança de 
paradigma produz um grande impacto no sistema jurídico nacional, promovendo a releitura dos demais 
ramos do direito e redefinindo os contornos de antigos institutos como a propriedade e o contrato. 
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Além de consagrar o referido princípio como fundamento da república, o legislador o aplicou ao longo de 
toda a constituição. Citam-se como exemplo: i) os limites impostos à atividade econômica que, nos termos 
do art. 170, caput, deve assegurar a todos uma existência digna; ii) a funcionalização da propriedade (art. 
5°,XXlII e 170, IIl); iii) a incidência do princípio da dignidade nas relações familiares (arts. 227, 228, 229, 
230); iv) a educação como forma de promover pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205, caput); v) a observância aos valores éticos e sociais 
da pessoa e da família na produção e na programação das emissoras de rádio e televisão ( art. 221 IV), etc. 
4. A DIGNIDADE HUMANA COMO VALOR E PRINC1PI0 E OS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS 
Embora haja uma divergência doutrinária quanto ao status jurídico da dignidade humana no âmbito do 
nosso sistema constitucional, entendemos que a dignidade humana apresenta um duplo aspecto: é vetor 
interpretativo, o valor-fonte em torno do qual gravita a nossa ordem constitucional e é um princípio, ou 
seja, "uma norma jurídico-positiva dotada, em sua plenitude, de status constitucional formal em material e, 
como tal, inquestionavelmente carregado de eficácia" (SARLET, 2007:72). 
Cumpre registrar que existe uma tormentosa questão no direito constitucional contemporâneo: a 
possibilidade do princípio da dignidade da pessoa humana se sujeitar a juízos de ponderação, ou seja, se a 
dignidade humana é ou não um princípio absoluto. 
Trata-se de um tema complexo e, embora os limites deste artigo não nos permita aprofundar essa 
discussão, deixamos consignado que entendemos, com Inocêncio Coelho, gue a dignidade da pessoa humana, 
porque sobreposta a todos os bens, valores ou princípios constitucionais, em nenhuma hipótese é suscetível 
de conformar-se com eles, mas tão somente consigo mesma, naqueles casos-limites em que dois ou mais 
indivíduos - ontologicamente dotados de igual dignidade - entrem em conflitos capazes de causar lesões 
mútuas a esse valor supremo (citado por MENDES, 2010:216). 
Ainda a dignidade da pessoa humana, como núcleo da ordem jurídica, atrai o conteúdo de todos os direitos 
fundamentais, pois em cada direito fundamental há uma projeção da dignidade humana (SARLET, idem:87) 
Assim, a concretização do conteúdo da dignidade humana passa pela concretização dos direitos 
fundamentais, pois os direitos e garantias fundamentais são, em maior ou menor extensão, expressões da 
dignidade humana. 
É importante pontuarmos, sem que aqui se pretenda explorar o tema, que a dignidade humana é limite 
à restrição dos direitos fundamentais. 
Como sabemos, a doutrina majoritária entende que os direitos fundamentais são passíveis de restrição 
ou limitação, tendo em vista a inexistência de direitos absolutos. Para essa doutrina, um direito fundamental 
é composto de um núcleo duro, que contém a sua substância, e de uma zona periférica, variável e passível 
de restrições. 
Contudo, essas restrições possuem limites. É o que a doutrina denomina de "limites imanentes ou limite 
dos limites (Scharanken-Scharanken)" (MENDES, 2010:391). 
N esse passo, é o princípio da proteção do núcleo essencial que irá definir os limites dessas restrições, 
evitando o esvaziamento do direito fundamental. Esse núcleo essencial dos direitos fundamentais, conforme 
dita acima, é composto pela dignidade humana. 
Na perspicaz observação de Ingo Sarlet (2007:122-123): 
É justamente neste contexto que o princípio da dignidade da pessoa humana passa a ocupar um 
lugar de destaque, notadamente pelo fato de que, ao menos para alguns, o conteúdo em dignidade 
da pessoa humana acaba por ser identificado como constituindo o núcleo essencial dos direitos 
fundamentais, ou pela circunstâncias de - mesmo não aceita tal identificação - se considerar que 
pelo menos (e sempre) o conteúdo em dignidade da pessoa em cada direito fundamental encontra-se 
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imune a restrições. Na mesma linha, situa-se o entendimento de acordo com os quais uma violação 
do núcleo essencial - especialmente do conteúdo em dignidade da pessoa - sempre e em qualquer 
caso será desproporcional. É precisamente neste sentido - seja qual for o posicionamento adotado -
que nesta quadra da exposição, se poderá falar em proteção dos direitos fundamentais por meio da 
dignidade da pessoa humana. 
5. VINCULAÇÃO DOS PODERES PÚBLICOS E DOS PARTICULARES 
O princípio da dignidade da pessoa humana, valor em que se fundamenta a República Federativa do Brasil, 
condiciona o modo de proceder dos órgãos dos Poderes estatais e dos particulares. Assim, a concretização 
do referido princípio é dever do Estado e de toda a sociedade. 
Com enfoque voltado para a vinculação do Estado, podemos afirmar que os órgãos dos poderes estatais 
têm, além do dever de respeitar a dignidade humana, que funciona como limite da atuação estatal, e o dever 
de promover a efetivação desse princípio. A dignidade da pessoa humana possui, portanto, uma dúplice 
dimensão: uma negativa e outra positiva. 
Sobre o tema, esclarecedoras são as ponderações de Ingo Sarlet (2007:113): 
Neste contexto, não restam dúvidas de que todos os órgãos, funções e atividades estatais encontram-se 
vinculados ao princípio da dignidade da pessoa humana, impondo-se-lhes um dever de respeito e proteção, 
que se exprime tanto na obrigação por parte do Estado de abster-se de ingerências na esfera individual 
que sejam contrárias à dignidade pessoal, quanto ao dever de protegê-la (a dignidade pessoal de todos os 
indivíduos) contra agressões oriundas de terceiros, seja qual for a·procedência, vale dizer, inclusive contra a 
agressões oriundas de outros particulares, especialmente - mas não exclusivamente - dos assim denominados 
poderes sociais (ou poderes privados). Assim, percebe-se, desde logo, que o princípio da dignidade da pessoa 
humana não apenas impõe um dever de abstenção (respeito), mas também condutas positivas tendentes a 
efetivar e proteger a dignidade dos indivíduos. 
5.1. VINCULAÇÃO DO PODER LEGISLATIVO 
A atividade legislativa deve se conformar ao princípio da dignidade da pessoa humana, sendo vedado 
ao legislador promover alterações no sistema jurídico que arranhem de forma direta ou reflexa a dignidade 
humana. Além disso, cabe ao legislador a elaboração de leis concretizadoras desse valor constitucional. 
De acordo com a lapidar lição de Paulo Gustavo Gonet: 
No âmbito do poder legislativo, não somente a atividade legiferante deve guardar coerência como o 
sistema de direitos fundamentais, como a vinculação aos direitos fundamentais pode assumir conteúdo 
positivo, tornando imperiosa a edição de normas que dêem regulamentação aos direitos fundamentais 
dependentes de concretização normativa. 
( ... ) 
A vinculação do legislador aos direitos fundamentais significa, também, que mesmo quando a Constituição 
entrega ao legislador a tarefa de restringir certos direitos (p. ex., o de livre exercício de profissão), há de se 
respeitar o núcleo essencial do direito, não se legitimando a criação de condições desarrazoadas ou que 
torne impraticável o direito previsto pelo constituinte (citado por MENDES, 2010:321). 
5.2. VINCULAÇÃO DO PODER EXECUTIVO 
A administração, seja ela direta ou indireta, também deve conformar seus atos ao conteúdo do princípio 
da dignidade humana. 
Ressalte-se que os direitos fundamentais também serão um limite aos atos discricionários. Além disso, 
a dignidade humana imprime ao Poder Executivo um dever de atuação: promover e implementar políticas 
públicas necessárias à concretização desse princípio. 
Cumpre assinalar, ainda, que há uma polêmica doutrinária em relação à possibilidade de os órgãos da 
Administração realizarem juízo de inconstitucionalidade das normas e deixarem de aplicar uma lei por ser 
inconstitucional. 
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Nesse contexto, assume relevo a lição de Paulo Gustavo Gonet: 
Verifica-se que há um consenso doutrinário, no sentido de que, em princípio, os agentes administrativos 
não dispõem de competência para apreciar a lei segundo critérios constitucionais, devendo, no caso em 
que entenda haver inconstitucionalidade, provocar a autoridade hierarquicamente superior a respeito. 
Há também consenso no sentido de que, em determinados casos limites, o agente pode deixar de 
cumprir a lei, por entendê-la inconstitucional- em especial quando o direito fundamental agredido 
o for fi'ancamente e puser em imediato risco a vida ou a integridade pessoal de alguém, resultando 
da aplicação da lei inválida o cometimento de fato definido como crime (idem:325). 
5.3. VINCULAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO 
O princípio da dignidade da pessoa humana e todos os direitos fundamentais incidem sobre a atividade 
do judiciário tanto na observância das normas fundamentais de natureza processual, quanto na observância 
da conformidade do conteúdo da decisão com os direitos fundamentais. 
Assim, o direito fundamental material deve ser observado pelo juiz ao proferir a sentença, enquanto o 
direito fundamental à. tutela jurisdicional efetiva e os demais direitos fundamentais processuais incidem 
para regular o modo de atuação do Estado-juiz. 
A atividade jurisdicional deve ser exercida, portanto, à luz dos direitos fundamentais. 
Nessa linha argumentativa, vale reproduzir a lição Canotilho (2008:446): 
Aos tribunais cabe a tarefa clássica de defesa dos direitos e interesses legalmente protegidos dos 
cidadãos (CRP, artigo 205°/2). Os tribunais, porém, não estão apenas ao serviço da defesa de direitos 
fundamentais; eles próprios, como órgãos do poderpúblico ,devem considerar-se vinculados pelos direitos 
fundamentais. Esta vinculação pelos direitos, liberdades e garantias efetiva-se ou concretiza-se: (1) 
através do processo justo aplicado no exercício da função jurisdicional ou (2) através da determinação 
e direcção das decisões jurisdicionais pelos direitos fundamentais materiais. 
Cumpre salientar também que o princípio da dignidade humana será um vetor interpretativo no 
controle de constitucionalidade exercido pelo Poder Judiciário, seja ele o controle incidental seja o controle 
concentrado exercido pelo STF. 
5.4. VINCULAÇÃO DO PARTICULAR 
A incidência dos direitos fundamentais às relações privadas é um tema polêmico. Assim, em virtude 
dos limites postos neste artigo, traçaremos apenas linhas gerais sobre o tema, abordando os pontos que 
entendemos importantes para uma reflexão posterior. 
Conforme já ressaltamos, o respeito à dignidade humana e aos direitos fundamentais também deve 
ser observado nas relações privadas. É o que a doutrina tem denominado de eficácia horizontal dos direitos 
fundamentais. 
É bem verdade que essa vinculação entre particulares não terá o mesmo grau daquela imposta ao Estado, 
tendo em vista a necessidade de ponderação entre os princípios da autonomia e autodeterminação com os 
demais princípios constitucionais incidentes em cada caso. 
Frise-se também que há um debate doutrinário entorno do grau dessa vinculação. As principais teorias 
são: i) a teoria da eficácia direta ou imediata; e ii) a teoria da eficácia indireta ou mediata. 
Podemos dizer, na feliz síntese de Canotilho (idem:448), que: 
De acordo com a primeira teoria, os direitos, liberdade e garantias e direitos de natureza análoga 
aplicam-se obrigatoriamente e directamente no processamento jurídico entre entidades privadas 
(individuais e colectivas). Teriam, pois, uma eficácia absoluta, podendo os indivíduos, sem qualquer 
necessidade de mediação concretizadora dos poderes públicos, fazer apelo aos direitos, liberdades e 
garantias. Para a teoria referida em segundo lugar - a teoria da ificácia indirecta-, os direitos, liberdades 
e garantias teriam uma eficácia indirecta nas relações privadas, pois sua vinculatividade exerce-se-ia 
prima facie sobre o legislador, que seria obrigado a conformar as referidas relações obedecendo aos 
princípios materiais positivados nas normas de direito, liberdades e garantias. 
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Nesse passo, também é relevante colocarmos a posição de Virgílio Monso da Silva, que, estudando a 
experiência constitucional brasileira, elabora uma nova teoria. 
Para o citado jurista, a eficácia dos direitos fundamentais, nas relações entre particulares, não pode ser 
sempre direta ou indireta, pois o grau dessa eficácia dependerá também da situação fática. De forma resumida, 
podemos afirmar que para o autor: i) os direitos fundamentais incidem nas relações entre particulares; e ii) "a 
realização em maior medida possível daquilo que a norma de direito fundamental dispõe é canalizada pelas 
condições fáticas e jurídicas existentes. Dentre essas normas jurídicas estão as normas de direito privado ou 
de direito internacional em geral." (SILVA, 2008:147-177) 
Cumpre assinalar, por fim, que há precedente do STF admitindo a aplicação dos direitos fundamentais 
às relações entre particulares. Veja-se: 
EMENTA: SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCRATIVOS. UNIÃO BRASILEIRA 
DE COMPOSITORES. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
NAS RELAÇÕES PRIVADAS. RECURSO DESPROVIDO. 
I. EFICÁCIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS NAS RELAÇÕES PRIVADAS.As 
violações a direitos fundamentais não ocorrem somente no âmbito das relações entre o cidadão 
. e o Estado, mas igualmente nas relações travadas entre pessoas físicas e jurídicas de direito 
privado. Assim, os direitos fundamentais assegurados pela Constituição vinculam diretamente 
não apenas os poderes públicos, estando direcionados também à proteção dos particulares em 
face dos poderes privados. 
11. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS COMO LIMITES A AUTONOMIA 
PRIVADA DAS ASSOCIAÇÕES. A ordem jurídico-constitucional brasileira não conferiu 
a qualquer associação civil a possibilidade de agir à revelia dos princípios inscritos nas leis e, 
em especial, dos postulados que têm por fundamento direto o próprio texto da Constituição 
da República, notadamente em tema de proteção às liberdades e garantias fundamentais. O 
espaço de autonomia privada garantido pela Constituição às associações não está imune à 
incidência dos princípios constitucionais que asseguram o respeito aos direitos fundamentais 
de seus associados. A autonomia privada, que encontra claras limitações de ordem jurídica, 
não pode ser exercida em detrimento ou com desrespeito aos direitos e garantias de terceiros, 
especialmente aqueles positivados em sede constitucional, pois a autonomia da vontade não 
confere aos particulares, no domínio de sua incidência e atuação, o poder de transgredir ou 
de ignorar as restrições postas e definidas pela própria Constituição, cuja eficácia e força nor-
mativa também se impõem, aos particulares, no âmbito de suas relações privadas, em tema de 
liberdades fundamentais. 
IH. SOCIEDADE CIVIL SEM FINS LUCR ATIVOS. ENTIDADE QUE INTEGRA 
ESPAÇO PÚBLICO, AINDA QUE NÃO-ESTATAL. ATIVIDADE DE CARÁTER 
PÚBLICO. EXCLUSÃO DE SÓCIO SEM GARANTIA DO DEVIDO PROCESSO 
LEGAL.APLICAÇÃO DIRETA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS A AMPLA 
DEFESA E AO CONTRADITÓRIO. As associações privadas que exercem função 
predominante em determinado âmbito econômico e/ou social, mantendo seus associados em 
relações de dependência econômica e/ou social, integram o que se pode denominar de espaço 
público, ainda que não-estatal. A União Brasileira de Compositores - UBC, sociedade civil 
sem fins lucrativos, integra a estrutura do ECAD e, portanto, assume posição privilegiada para 
determinar a extensão do gozo e fruição dos direitos autorais de seus associados. A exclusão de 
sócio do quadro social da UBC, sem qualquer garantia de ampla defesa, do contraditório, ou do 
devido processo constitucional, onera consideravelmente o recorrido, o qual fica impossibilitado 
de perceber os direitos autorais relativos à execução de suas obras. A vedação das garantias 
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constitucionais do devido processo legal acaba por restringir a própria liberdade de exercício 
profissional do sócio. O caráter público da atividade exercida pela sociedade e a dependência 
do vínculo associativo para o exercício profissional de seus sócios legitimam, no caso concreto, 
a aplicação direta dos direitos fundamentais concernentes ao devido processo legal, ao 
contraditório e à ampla defesa (art. 5°, LIV e LV, CF/88). (RE 201819/R], 2a Turma, Relator(a) 
p/ Acórdão: Min. GILMAR MENDES, D] 27/1012006 - sem destaques no original). 
6. CONCRETIZAÇÃO DO PRINcíPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA PELO 5TJ 
A dignidade humana deve também ser vista no âmbito do STJ. Essa Corte Superior, em diversos julgados, 
tem concretizando o princípio da dignidade humana. Em um levantamento exemplificativo, colacionamos os 
seguintes julgados: Propriedade (REsp 1.114.767 /RS, ReI. Min. Luiz Fux, Corte Especial, Dje 04.02.2010; 
IF 92/MT, ReI. Min. Fernando Gonçalves, Corte Especial, Dje 04.02.2010; REsp 1.025.665/R], minha 
relato ria, 3a Turma, Dje 09.04.2010); Saúde (EREsp 191.080/SP, ReI. Min. Hamilton Carvalhido, Corte 
Especial,Dje 08.04.2010; REsp 1.053.810/SP, minha relatoria, 3a Turma,Dje 15.03.2010; REsp 1.021.197/MS, 
ReI. Min. Humberto Martins, 2a Turma, Dje 16.09.2009); Família (REsp 1.026.981/R], minha relatoria, 
3a Turma, Dje 23.02.2010;AgRg no Ag 1.034.295/SP, ReI. Min. Vasco Della Giustina - Desembargador 
Convocado do TJlRS, 3a Turma, Dje 09.10.2009; REsp 807.849, minha relatoria, 2a Seção, Dje 06.08.2010); 
Depositário Infiel (REsp 914.253, ReI. Min. Luis Fux, Corte Especial, Dje 04.02.2010). 
CONCLUSÃO 
Com base no que foi exposto, verifica-se que não há um conteúdo hermético para o princípio da dignidade 
humana. Esse conteúdo está em constante construção e reconstrução. 
Dessarte, aumenta a nossa responsabilidade, como juízes, de promover a efetivação desse valor, definindo 
o seu o âmbito de proteção a partir de suas violações no caso concreto. 
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